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ANEXO II 

 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS e BIBLIOGRAFIAS 

 
1 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL: 

 
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos. Fatores de Coerência Textual. 
Progressão textual: recorrência de termos, paralelismo, recorrência de tempos verbais, 
retomada e continuidade de sentidos, sinônimos e hiperônimos. Conexão de orações. 
Expressão de circunstâncias adverbiais. Concordância verbal. Pontuação. 

 
1.2 LÍNGUA ESTRANGEIRA: Língua estrangeira: leitura e compreensão de texto na língua 
estrangeira escolhida pelo candidato. As questões e opções de respostas serão elaboradas 
em língua estrangeira. 

 
1.3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Sistema Único de Saúde e Política Social; Constituição 
Federal de 1998; Lei Orgânica de Saúde – Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 1990. 
Planejamento de saúde e sistema de informação; Participação e controle social e política de 
saúde; Sistema de saúde pública; Recursos humanos e avaliação em saúde; Educação em 
saúde e educação popular em saúde; Integralidade da assistência; Interdisciplinaridade; 
intersetorialidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. REDE. PNAB 

 

1.4 BIBLIOGRAFIA 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
BRASIL. Lei Orgânica de Saúde. Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990. Guia prático do 
programa de Saúde da Família. Departamento de Atenção Básica. Brasília,2001. In: 
www.saude.gov.br 

http://www.saude.gov.br/ 

BRASIL. Ministério da Saúde. Legislação básica do SUS. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107 

 
Brasil. Constituição Federal. 
Em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 
BRASIL. PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017. Aprova a Política Nacional 
de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=68&data=22/09/201
7 

 
REDE Interagencial de Informação para a Saúde. Indicadores básicos para a saúde no Brasil: 
conceitos e aplicações / Rede Interagencial de Informação para a Saúde - Ripsa. – 2. ed. – 
Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2008. 349 p.: il. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. Política Nacional de Humanização: Documento Base para Gestores e 
Avaliadores de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde da Mulher. Pré-natal e Puerpério: 
atenção qualificada e humanizada – manual técnico/Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2005. 

http://www.saude.gov.br/
http://www.saude.gov.br/
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência de Média e Alta 
Complexidade no SUS / Conselho Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: 
CONASS, 2007. Disponível em: Erro! A referência de hiperlink não é válida. 
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BRASIL. Lei N° 10.741, de 1 de Outubro De 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso 
e dá outras providências. Diário Oficial [Da] República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF, 3 Out. 2003b, p.1. 

 
 

BRASIL. Portaria 399. Dispõe sobre as diretrizes operacionais do pacto pela saúde em 

2006. Disponível em: http://dtr2001.saude.gov.br/sas/portarias/port2006/gm/gm- 
399.htm. Acesso em 07 jun. 2007. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria 280, de 7 de abril de 1999. Dispõe sobre a 
permanência do acompanhante. [online],1999 Disponível em: 
http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/acomp/gm_p280_99acomp.doc. Acesso em: 10 
nov. 2007. 

 
BRASIL. Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde e dá outras providências. 
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm 

 
BRASIL. Decreto n°1948, de 03 de julho de 1996. Regulamenta a Lei n°8.842 de 4 de 
janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do idoso, e dá outras providências. 
Ministério público [do] trabalho [online], 2003a. Disponível em: 
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm. Acesso em 07 jun. 
2007. 

 
BRASIL. PORTARIA Nº 2.528 DE 19 DE OUTUBRO DE 2006. Aprova a Política 
Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. 
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-2528.htm 

 
BRASIL. Portaria nº 874 de 16 de maio de 2013. Institui a Política Nacional para a 
Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
BRASIL. Portaria nº 529 de 1º de Abril de 2013. Institui o Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP). 

 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Análise de Situação de Saúde. Plano de ações estratégicas para o enfrentamento 
das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil2011-2022 / Ministério da 
Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Análise de Situação de 
Saúde. Brasília : Ministério da Saúde, 2011 

 
CORREA, M. V. C. Que controle social? Os conselhos de saúde como instrumento. 

Rio de Janeiro: Fiocruz, 2000. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de Desenvolvimento da 
Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 1/Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia e Serviços. 1. Ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2017. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. 
HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: a humanização como eixo norteador das práticas de 
atenção e gestão em todas as instâncias do SUS/Ministério da Saúde, Secretaria-Executiva, Núcleo 
Técnico da Política Nacional de Humanização. Brasília: Ministério da Saúde, 2015.   
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis. Manual de vigilância epidemiológica de eventos adversos pós-vacinação/Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis. 3. ed. 

http://dtr2001.saude.gov.br/sas/portarias/port2006/gm/gm-
http://sna.saude.gov.br/legisla/legisla/acomp/gm_p280_99acomp.doc
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1994/8842.htm
http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2006/GM/GM-2528.htm
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Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde 
mental/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica, 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância em Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador. Coordenação Geral de Saúde do Trabalhador. Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Brasília: Ministério da Saúde, 2012.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2012.   
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da 
criança: crescimento e desenvolvimento.  Brasília: Ministério da Saúde, 2012.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atenção integral à saúde de adolescentes e jovens na promoção, 
proteção e recuperação da saúde, 2010.  
BRASIL. Fundação Nacional de Saúde. Vigilância ambiental em saúde. Fundação Nacional de Saúde. 
Brasília: FUNASA, 2002. 
CECÍLIO, L. et al. O gestor municipal na atual etapa de implantação do SUS: características e desafios. 
RECIIS. Revista eletrônica de comunicação, informação & inovação em saúde, v. 1, p. 200-207, 2007. 
GORDIS L. Epidemiologia. Editora Thieme Revinter. 5ª Edição, 2017.  
IV Plano Diretor para o Desenvolvimento da Epidemiologia no Brasil. Epidemiologia nas políticas, 
programas e serviços de saúde. Rev. Bras. Epidêmico, vol.8, suppl. 1, 2005.  
LEVCOVITZ, E; LIMA, L; MACHADO, C. Política de saúde nos anos 90: relações intergovernamentais e o 
papel das Normas Operacionais Básicas. Ciênc. Saúde Coletiva, São Paulo, v. 6, n.2, p.269-293, 2001. 
NUNES, E.D. Saúde Coletiva: uma história recente de um passado remoto. In: Campos, G.WS.; Minayo 
MCS; Akerman, M; Drumodn Jr. M; Carvalho, YM. (Org.). Tratado de Saúde Coletiva. 2a.ed. São Paulo/Rio 
de Janeiro: Hucitec/Fiocruz, v., p. 19-39, 2009.  
SANTOS, N. Desenvolvimento do SUS, rumos estratégicos e estratégias para visualização dos rumos. 
Ciênc. Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, n. 2, p. 429-435, abr. 2007. 
VICTORA, C.G; LEAL MC; BARRETO ML, SCHMIDT MI, MONTEIRO CA. Saúde no Brasil: a série 'The 
Lancet', 2011. Rio de Janeiro. Editora Fiocruz, 2011.  
  

2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO POR RESIDÊNCIA 
 

2.1 Residência Multiprofissional: Área profissional de Enfermagem 
 

2.1.1 Público alvo: Graduados em Enfermagem 
 

2.1.2 CONTEÚDOPROGRAMÁTICO:  Sistematização  da  Assistência   de  
Enfermagem. Enfermagem médico-cirúrgico. Fundamentos de enfermagem. Assistência 
de enfermagem voltada para a criança, mulher, adolescente e do paciente adulto e idoso. 
Sinais, sintomas e estágios das doenças e Política de Saúde. Legislação referente ao 
exercício da Enfermagem. 

 

2.1.3 BIBLIOGRAFIA 

 
BRASIL. Portaria nº874 de 16 de maio de 2013. Institui a Política Nacional para a 
Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde(SUS)-Seção III Dos Princípios 
e Diretrizes Relacionados à Prevenção do Câncer Art. 8º. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de 
Análise de Situação de Saúde. Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das 
doenças crônicas não transmissíveis(DCNT) no Brasil.2011-2022. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de atenção à saúde. Departamento de ações 
programáticas estratégicas.Política nacional de atenção integral à saúde do homem. 
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Brasília, DF, 2008. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da 
violência sexual contra mulheres e adolescentes: norma técnica / Ministério da 
Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. –3.ed.atual.eampl.,1.reimpr.–Brasília,MinistériodaSaúde,2012.(p.38) 

 
BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Área Técnica de Saúde 
da Mulher. Assistência em Planejamento Familiar: Manual Técnico/Secretaria de 

Políticas de Saúde, Área Técnica. de Saúde da Mulher,2002. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas da Saúde. Área Técnica de Saúde 
da Mulher. Manual Parto, Aborto e Puerpério: assistência humanizada à mulher. 
Brasília (DF): Ministério da Saúde, 2000. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Rastreamento / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. –Brasília Ministério da Saúde, 2010. 

 
HOCKENBERRY, M. J. Wong. Enfermagem Pediátrica - Elementos essenciais à 
intervenção efetiva. 7ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan.2006. 

 
INSTITUTONACIONALDECÂNCER. Diretrizes brasileiras para o rastreamento do 
câncer do colo do útero / Coordenação Geral de Ações Estratégicas. Divisão de Apoio 
à Rede de Atenção Oncológica –Rio de Janeiro:INCA,2011. 

 
LASELVA, C.R., MOURAJR, D.F. Terapia Intensiva Enfermagem. Rio de Janeiro: Ed. 

Atheneu, 2006. 

 
PAPALEO NETTO, M. Tratado de Gerontologia. 2 ed. São Paulo: Atheneu, 2ªedição, 
2007. 

 
SMELTZER, S.C, BARE, B.G. Brunner&suddarth: Tratado de Enfermagem Médico- 
Cirúrgica. 12ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2011. 

 
WOODS, S.L. FROELICHER, E.S.S. MOTZER, S.U. Enfermagem em cardiologia. Iode 
Janeiro: Ed. Manole, 2008. 

 

2.2 RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL DE FARMÁCIA. 
 

2.2.1 Público alvo: Graduados em Farmácia 

 
2.2.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização  do 
serviço de farmácia hospitalar: legislação técnica e sanitária, logística hospitalar 
(programação, aquisição e armazenamento), distribuição e dispensação de 
medicamentos. Administração farmacêutica. Farmacotécnica. Farmacocinética. Interação 
fármaco-receptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autônomo. Farmacologia do 
Sistema Nervoso Central. Analgésicos de ação central e periférica. Anti-inflamatórios. 

Farmacologia Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endócrina. Fármacos 
Antimicrobianos. 

 

 
2.2.3 BIBLIOGRAFIA 

 
BARBIERI, JC; MACHLINE, C. Logística hospitalar: teoria e prática. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 
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2009. 

 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 449, de 29 de outubro de 2004. 
 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 449, de 24 de outubro de 2006. 

 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 492, de 26 de novembro de 2008 e 

atualizações. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 549, de 25 de agosto de 2011. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 555, de 30 de novembro de 2007. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 568, de 6 de dezembro de 2012. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 577, de 25 de julho de 2013. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 578, de 26 de julho de 2013. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 585, de 29 de agosto de 2013. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 586, de 29 de agosto de 2013. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 596, de 21 de fevereiro de 2014. 

BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução n.º 338/2004. Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência Farmacêutica no SUS. CONASS, 
2007. 
 
BRASIL. Decreto n.º 8.077, de 14 de agosto de 2013. 

 
BRASIL. Decreto-Lei 2.848/1940 - Código Penal e suas atualizações acerca de Crimes contra a 
saúde. 

 
BRASIL. Lei n.º 13.732, de 9 de novembro de 2018. 

BRASIL. Lei n.º 13.021, de 8 de agosto de 2014. 

BRASIL. Lei n.º 3.820, de 11 de novembro de 1960. 

BRASIL. Lei n.º 5.991, de 17 de dezembro de 1973. 

BRASIL. Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976. 

BRASIL. Lei n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

BRASIL. Lei n.º 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº. 67, 

de 8 de outubro de 2007. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº. 87, 

de 21 de novembro de 2008. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n.º 36, 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n.° 222, 
de 28 de março de 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998; Política Nacional 
de Medicamentos. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998, suas complementações e 

atualizações. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº. 4.283, de 30 de dezembro de 2010. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº. 529, de 01 de abril de 2013. 

BRASIL. Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar - Padrões Mínimos em Farm. Hospitalar e 
Serviços de Saúde, 3ed. 2017. 

 
BRUTON, L.L.; LAZO, J.S.; PARKER, K.L. Goodman & Gilman. As Bases Farmacológicas da 
Terapêutica. 11 ed. 2006. 

 
DIEHL, E.E.; SANTOS, R.I.; SCHAEFER, S.C. (org.). Assistência Farmacêutica no Brasil: Política 
Gestão e Clínica.  Vol IV – Logística de Medicamentos. Editora da UFSC: Florianópolis. 2016. 

 
FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M. Prática farmacêutica no ambiente hospitalar: do 
planejamento à realização. 2 ed. – São Paulo : Editora Atheneu, 2010. 

 
GOMES, M.J.V. de (org.) et al. Ciências farmacêuticas: uma abordagem em farmácia 
hospitalar. São Paulo : Editora Atheneu, 2000. 

 
LACHMAN, L. et al. Teoria e prática na indústria farmacêutica. 2 ed., 2 v. – Ed. Calouste 

Gulbenkian, 2010. 

MARIN, N. (org.) et al. Assistência farmacêutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro : 
OPAS/OMS, 2003. 

 
OSORIO-DE-CASTRO, C.G.S. et al.(org.). Assistência farmacêutica: gestão e prática para 
profissionais de saúde. Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014. 

SILVA, R. B. et al. Logística em organizações de saúde. Rio de Janeiro: Ed. FGV,2010. 

VECINA NETO, G.; REINHARDT FILHO W. Gestão de Recursos Materiais e Medicamentos. 

Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, 1998. 
 

 
2.3 RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL EDUCAÇÃO 
FÍSICA 

 
2.3.1 Público-alvo: Graduados em Educação Física 

 
2.3.2 CONTEÚDOPROGRAMÁTICO: Promoção da Saúde; Prevenção, educação e proteção 
Lazer e Sociedade: lazer como promotor de saúde; educando pelo e para o lazer. Avaliação e 
prescrição de exercício físico: Princípios gerais da prescrição de exercício; Avaliação de saúde e 
determinação de riscos; avaliação antropométrica e prescrição do exercício para controle da 
composição corporal; Avaliação e prescrição da capacidade cardiorrespiratória; Avaliação e 
prescrição da Força e resistência muscular;Avaliação e prescrição da Flexibilidade; Atividade 
física, exercício e Envelhecimento: Envelhecimento populacional e demografia; Teorias 
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psicossociais sobre envelhecimento; teorias biológicas sobre envelhecimento; Alterações 
morfofuncionais oriundas do processo de envelhecimento; Doenças crônico-degenerativas e 
envelhecimento; Doenças osteomioarticulares e envelhecimento; A educação física atuando na 
Saúde da Mulher e da Criança, Acidentes por Quedas e envelhecimento. Prescrição de exercício 
e cuidados em diferentes populações clínicas. Prescrição do exercício em prevenção primária, 
secundária ou reabilitação para Doenças cardiovasculares e pulmonares, Distúrbios metabólicos, 
insuficiência renal, câncer e doenças reumáticas. 

 
2.3.3 BIBLIOGRAFIA 
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Ministério da Saúde, 2009. 160 p. : il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica ; 
n. 27). 

CZERESNIA D, Maciel EMGS, Oviedo RAM. Os sentidos da saúde e da doença. Rio de Janeiro: Fiocruz; 
2013. 

FARINATTI, P. T. V. Envelhecimento, promoção da saúde e exercício: bases teóricas e metodológicas. 
Barueri: Manole, 2008.  
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2.4 RESIDÊNCIAMULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL NUTRIÇÃO 

 
2.4.1 Publico alvo: Graduados em Nutrição 

 
2.4.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Digestão, Absorção e Metabolismo de macro, 
micronutrientes e fibras; Avaliação Nutricional; Técnica e planejamento dietético; 
Interação fármaco-nutriente e nutriente-nutriente; Terapia nutricional Enteral e Parenteral; 
Nutrição no envelhecimento; Código de Ética do Nutricionista. Fisiopatologia, abordagem 
nutricional e dietoterapia nas seguintes situações: no câncer, na obesidade, na 
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desnutrição, nos transtornos alimentares, nas cirurgias, em pacientes críticos e nas 
enfermidades dos seguintes sistemas: digestivo; pulmonar; cardiovascular; renal; 
endocrinológico; hematológico e imunológico. 
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2.5- ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE 

 
2.5.1- CURSO DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM EM SAÚDE COLETIVA. 

 
2.5.1.1 - Público alvo: Graduados em Enfermagem 

 
2.5.1.2 - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: A complexidade de saberes, práticas e 
paradigmas da/na Saúde Coletiva. Dimensão conceitual da Saúde Coletiva: campo e 
objeto de estudo. Dimensão política da Saúde Coletiva: um direito fundamental. Políticas, 
Planejamento e Gestão em Saúde: Das Políticas aos Sistemas de Saúde no Brasil; Os 
sistemas de saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS); Avaliação de políticas e 
programas governamentais; Política Nacional de Humanização do SUS; Política Nacional 
de Atenção Básica; Política Nacional de Promoção da Saúde; Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher; Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; Política Nacional de Saúde Integral de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional; Política 
Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta; Política Nacional de 
Saúde Integral à População Negra; Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas; Política Nacional de Saúde do Trabalhador; Política Nacional de Saúde da 
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Pessoa Portadora de Deficiência; Política Nacional à Saúde do Escolar; A Política 
Nacional para Atenção Integral a usuários de álcool e outras drogas e Política de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher. Estratégia da Saúde da Família (ESF); 
Processo de Trabalho na Atenção Primária em Saúde. Educação popular e Educação em 
Saúde. Epidemiologia e Vigilância em Saúde: Processo saúde-doença; História natural  
da doença e determinação social; Indicadores demográficos e de saúde; Aspectos 
ecológicos em epidemiologia; Epidemiologia das doenças transmissíveis e das doenças 
não transmissíveis; Vigilância Epidemiológica; Vigilância Ambiental e Saúde do 
Trabalhador; Rede de Frios; Calendário Nacional de Vacinação; Sistemas de Informação 
em Saúde. As linhas de cuidados em Saúde Coletiva. A promoção à saúde dos grupos 
humanos: da Criança, do Adolescente, da Mulher, do Adulto, do Idoso, do Homem, do 
Trabalhador e do portador de deficiência. Saúde Mental e Atenção Primária em Saúde no 
uso de álcool e drogas. 
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2.5.2 CURSO DE RESIDÊNCIA EM ANATOMIA PATOLÓGICA VETERINÁRIA 
 

2.5.2.1 Público alvo: Médicos Veterinários 
 

2.5.2.2 CONTEÚDOPROGRAMÁTICO: Alterações morfofuncionais decorrentes da agressão, da 
resposta, das interrupções e desvios metabólicos e genéticos nos processos patológicos gerais 
com observação, entendimento, reconhecimento e descrição macro e microscópica das mesmas. 
Alterações morfofuncionais nas afecções dos tratos respiratório, digestivo, circulatório, urinário, do 
aparelho reprodutor, do sistema endócrino, do aparelho locomotor, do sistema hemolinfopoiético, 
do sistema tegumentar (pele e anexos) e sensorial (olho/ouvido). Observação e reconhecimento 
fundamentado (Patologia descritiva), macro e microscópico, de lesões em cadáveres, peças 
cirúrgicas ou de museu de animais. Exercício das técnicas de necropsia e de colheita de 
amostras. Alterações cadavéricas. Histo e citotécnicas de rotina. Métodos de estudo em Patologia. 
Processos patológicos gerais correspondentes à reação do organismo frente a agentes 
agressores físicos, químicos ou biológicos. Lesão celular, inflamação aguda, inflamação crônica, 
necrose, alterações circulatórias, alterações do crescimento e da diferenciação celular, neoplasia, 
degenerações intracelulares, regeneração, cicatrização ou reparação. 
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2.5.3 CURSO DE RESIDÊNCIA EM FARMÁCIA HOSPITALAR 
 

2.5.3.1 Público alvo: graduados em Farmácia 
 

2.5.3.2 CONTEÚDOPROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização do serviço de 
farmácia hospitalar: legislação técnica e sanitária, gestão dos serviços, seleção de medicamentos, 
logística hospitalar (programação, aquisição e armazenamento), distribuição e dispensação de 
medicamentos, farmacoeconomia, serviço de informação de medicamentos, comissões 
interdisciplinares (licitação, farmácia e terapêutica, infecção hospitalar, terapia nutricional, terapia 
antineoplásica). Farmacocinética. Interação fármacoreceptor. Farmacologia do Sistema Nervoso 
Autônomo. Farmacologia do Sistema Nervoso Central. Analgésicos de ação central e periférica. 
Antiinflamatórios não esteroidais e esteroidais. Farmacologia Cardiovascular e Renal. 
Farmacologia Endócrina. Fármacos Antimicrobianos. 
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2.5.4 CURSO DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA. 

 
2.5.4.1 Público alvo: graduados em Enfermagem 

 
2.5.4.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Políticas e Programas de Atenção à Saúde da Mulher 

que envolva a saúde sexual e a saúde reprodutiva, em especial a atenção no pré-parto, 
parto, nascimento e pós-parto. Estudo do Parto: Conceito, classificação e tipos de parto; 
Fases clínicas do parto; Estudo dos Fatores do Parto: trajeto, motor e objeto; Estática 
Fetal; Mecanismo do Parto; Assistência de Enfermagem à Parturiente; Anexos fetais, 
placentação e suas funções. Humanização da Assistência Obstétrica no parto e 
nascimento. Recém–Nato: Classificação do recém-nato: pré-termo, a termo e pós-termo; 
Assistência imediata em Sala de Parto; Exame físico e Cuidados como Recém- Nascido 
no Alojamento Conjunto. Pós-Parto: Alojamento Conjunto; Puerpério Fisiológico; 
Aleitamento Materno: fisiologia e manejo clínico da lactação; Puerpério Patológico: 
infecção puerperal, transtornos da mama lactante; Assistência de Enfermagem à mulher 
no pós- parto; Intercorrências Obstétricas e Perinatais: Classificação e Manejo de Risco 
Gestacional; Infecção do Trato urinário. Trabalho de Parto Prematuro; Rotura Prematura 
de Membranas Ovulares; Síndromes Hipertensivas; Síndromes Hemorrágicas; Diabetes 
Gestacional; Sofrimento Fetal e Crescimento Intra Uterino Retardado; Violência obstétrica; 
Doenças infecto parasitárias DST/SIDA; Principais processos patológicos em ginecologia. 
Patologias Ginecológicas Benignas; Patologias Ginecológicas Malignas- Assistência de 
Enfermagem. Assistência de Enfermagem à cliente submetida às cirurgias ginecológicas. 
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2.5.5 Residência em Odontologia (Cirurgia Buco-Maxilo-Facial) 

 
2.5.5.1 Público alvo: Graduados em Odontologia 

 
2.5.5.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: anatomia da cabeça e pescoço; exames e diagnóstico 
em cirurgia buco-maxilo-facial; anestesia da região oral e maxilofacial; avaliação pré-operatória do 
paciente cirúrgico; cuidados pós-operatórios para os pacientes cirúrgicos; tratamento dos dentes 
inclusos; tratamento das infecções odontogênicas; cistos e tumores dos maxilares e dos tecidos 
moles da face; tratamento das afecções do seio maxilar; cirurgia pré-protética básica e avançada; 
avaliação inicial do paciente politraumatizado; traumatologia buco-maxilo-facial; tratamento 
ortodôntico cirúrgico das deformidades dentofaciais e diagnóstico, abordagem e tratamento 
cirúrgico das desordens temporo mandibulares 
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